
  
    INTRODUÇÃO


    O título desta obra, Construindo a igualdade de gênero: Escrevivências, outras subjetividades e a (re)construção das identidades sociais juvenis, foi reescrito algumas vezes. Manter o nome da premiação Construindo a Igualdade de Gênero foi uma estratégia metodológica por mim adotada para facilitar o que se pretende por indexação.


    Em se tratando do debate acerca da igualdade de gênero, será verificado, mais à frente, algumas referências bibliográficas que ajudam a compreender os conceitos à luz de uma análise crítica e decolonial.


    Em outras palavras, a reivindicação se encontra no campo político, assim, os movimentos sociais de luta pelo direito à educação, ao assumirem raça e gênero como centrais na elaboração das políticas públicas educacionais, estão afirmando e reiterando direitos constitucionais, humanos e revolucionários.


    Recuperar os legados da Revolução no Haiti4, por exemplo, e das rebeliões e revoltas do povo negro no Brasil nos diz sobre a organização política e não apenas sobre contribuições, apêndices ou fatos isolados, traduzem a história da nossa sociedade, na medida em que possibilitam “outras” interpretações para o Brasil.


    Com o objetivo de investigar os significados do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, uma política pública afirmativa, realizada entre os anos de 2005 a 2017, pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi/MEC), extinta em 2019, essa pesquisa reafirma a importância das políticas públicas para a educação brasileira, enquanto ação emancipadora, elaborada e efetivada a partir de uma perspectiva interseccional inscrita pelo feminismo negro, sem a qual não seria possível projetarmos outras formas de existir, narrar e viver nesta sociedade marcada historicamente pelo genocídio das populações negras e indígenas, como política de morte.


    O espaço desta pesquisa constitui-se num aprofundamento do que se compreende por interseccionalidade de raça, gênero e classe social, enquanto método analítico da realidade, e na identificação desta política como uma pedagogia, sua articulação a outras, que se movimentam numa perspectiva afrodiaspórica e indígena, estabelecendo questionamentos aos currículos eurocentrados, definidos também por tendências estadunidenses imperialistas.


    O estudo nasce de uma pesquisa integrada, ainda na graduação em Pedagogia, intitulada “Políticas públicas, gênero e educação infantil: análise do Prêmio Construindo Igualdade de Gênero”, uma iniciação científica desenvolvida no contexto do Grupo de Pesquisas sobre Gênero, Educação da Pequena Infância, Cultura e Sociedade, sob a orientação da professora Daniela Finco.


    Minhas angústias, e não somente minhas, encontraram espaço de elaboração e diálogo com a proposta de pesquisa que buscava investigar a formação docente, revelando os desafios de práticas para a igualdade de gênero e cidadania que asseguram o reconhecimento de novos valores ligados à masculinidade e à feminilidade, apontados pelas políticas públicas nacionais e internacionais, a partir de uma perspectiva interseccional.


    A minha participação na iniciação científica permitiu conhecer e investigar as publicações dos cadernos do prêmio, observando como o gênero, a infância e a educação infantil estavam presentes nos textos, redações e artigos científicos.


    Dando continuidade aos estudos, no trabalho de conclusão do curso, iniciei a investigação das escritas dos/as jovens do ensino médio premiadas no concurso, considerando a importância do prêmio e das políticas afirmativas de gênero para educação brasileira em sua perspectiva interseccional de raça, observando as possíveis transformações na escola e em nossa sociedade.


    A produção e os debates acadêmicos sobre as temáticas de gênero, no âmbito das políticas públicas de educação, destacam as recomendações de inclusão do gênero nas propostas educativas e a urgência de ações que garantam a devida implementação de novas exigências para a prática docente (Finco, 2010).


    Ao me debruçar na leitura dos cadernos, me reconheci nos textos dos estudantes do ensino médio, marcando o início da relação de cumplicidade que venho construindo com pesquisadores/as negros/as da contemporaneidade e os que nos antecedem nesta jornada.


    No Programa de Residência Pedagógica da Unifesp (imersão pedagógica nas escolas públicas da educação básica, que possibilita experiências na educação infantil, nos anos iniciais do ensino fundamental, na gestão escolar e na educação de jovens e adultos), retorno a escola pública então como residente, exercitando a docência, onde, por meio de uma observação participante, percebi inúmeras dificuldades baseadas nas questões de raça, classe social e gênero (principalmente pautadas na perspectiva dicotômica do “feminino” e “masculino”).


    A entrada nas escolas da cidade de Guarulhos, em São Paulo, revelou a mim as relações de poder estruturantes, marcadas por construções históricas, compreendidas pela revitimização dos indivíduos, em sua maioria professoras negras e periféricas, alunos, alunas e famílias negras, fazendo-se crer, num primeiro momento, que, para os discursos de meritocracia e democracia racial, não se tenham enfrentamentos.


    Neste processo, com o trabalho das(os) professoras(es) preceptoras(es) e demais docentes do curso de Pedagogia, repensei tais relações a partir dos marcadores de raça, gênero e classe social, buscando compreendê-las em um contexto mais amplo: o das políticas públicas da educação brasileira, entendendo que os(as) docentes não entram na sala de aula sozinhos(as), carregam consigo ideias e ideais presentes na sociedade, que marcam suas subjetividades e identidades.


    Os pontos de partida deste trabalho ocorreram a partir da elaboração dessas experiências que se apresentaram a mim com insistência, portanto, acompanhada de uma responsabilidade política, que se deu a partir de um processo de autodefinição enquanto mulher negra (Collins, 2016), atravessada por fatores sociais que permearam a minha identidade, ou esse lugar dado como identidade (Hall, 2006), ou ainda, ao meu processo de identificação (Fanon, 2020).


    Em diálogo com a escritora e intelectual Conceição Evaristo (2020a), que tem na experiência de sua escrita, na voz de mulheres negras, nas suas (nossas) escrevivências, dou contorno as minhas em:


    Uma ação que pretende borrar, desfazer uma imagem do passado, em que o corpo-voz de mulheres negras escravizadas tinha sua potência de emissão também sob o controle dos escravocratas, homens, mulheres e até crianças (Evaristo, 2020a, p. 30).


    Nesse encontro há algo também meu, que questiona e se questiona, que se propõe a um vir a ser político, “uma escrita da história, que revela a nós mulheres negras um lugar, também para a pesquisa, um tornar-se sujeita” (Kilomba, 2019). O ato de escrever compreende uma “linguagem para a vida” (Silva, 2011), uma ação que clama por outras humanidades e nascimentos.


    Um mapa, uma cartografia das redações selecionadas na premiação foi se desenhando a partir das escrevivências dos/as jovens. A leitura cuidadosa, que não se pautou pelo estabelecimento de preconceitos, categorizações prévias ou dicotomias, tornou possível ver emergir da escrita dos/as jovens, considerando um exame a partir da perspectiva interseccional, algo sobre pertencimento e reconhecimento.


    [...] hoje a letra, a escrita, nos pertencem também. Pertencem, pois nos apropriamos desses signos gráficos, do valor da escrita, sem esquecer a pujança da oralidade de nossas e de nossos ancestrais. Potência de voz, de criação, de engenhosidade que a casa-grande soube escravizar para o deleite de seus filhos (Evaristo, 2020a, p. 30).


    Não são textos isolados, mas atravessados por uma coletividade. E nesse sentido, essa pesquisa também se dará por esses atravessamentos.


    Escrevo a partir do meu corpo, do meu ponto de vida (Nascimento, 2006), com a ajuda das minhas ancestrais, com a geração de mulheres negras que me acompanham hoje e com as que virão.


    Podemos compreender o movimento dos/as jovens e o meu processo de identificação (Fanon, 2020) também como um espaço discursivo, que vem ocupando o lugar de público.


    Assim diz Sueli Carneiro:


    O discurso encerraria em si mesmo o sentido das relações de poder que o engendram, não sendo lícito portanto, do ponto de vista de Foucault, buscar nele um sentido oculto, na medida em que esse sentido se explicita nos saberes que os discursos produzem (Foucault, 2002). Assim, as práticas sociais se constituem discursivamente e os discursos formariam sujeitos e objetos que se condicionam, se deslocam, se multiplicam ou invertem posições. O que impulsiona essa dinâmica, segundo Foucault, é a vontade de saber a verdade do sujeito, instituindo-o como o lugar da verdade, ou seja, produzir para todos os discursos verdadeiros (Carneiro, 2005, p. 51).


    É a vontade de saber mais sobre mim e sobre a minha história que me faz seguir ampliando perspectivas nessa produção, e uma delas diz sobre como a racialidade chega a mim como um dispositivo de poder. A partir das lentes de Carneiro (2005, p. 51), compreendo que


    se o sexo será o demarcador de uma verdade sobre o sujeito, como Foucault demonstra na História da Sexualidade, que definirá a sua normalidade ou anormalidade, em nosso entendimento a raça será outro demarcador para a apreensão dessa verdade do sujeito; por meio dela se evidencia o valor de cada agrupamento humano na sua diversidade étnica/racial, a medida de sua humanidade, a normalidade de cada qual.


    A busca pela verdade me trouxe a possibilidade de romper com imagens de controle (Collins, 2019), campo para a compreensão das diferenças e resistências. Ainda para Carneiro (2005, p. 53), a


    diferença é então tornada como objeto de investigação, de produção de saber, títulos, reconhecimento, enfim poder; e produz ademais os saberes insurgentes que emergem do campo da resistência, para disputar a produção da verdade sobre a racialidade dominada.


    No ato de cartografar nossas narrativas pelo afeto (Evaristo, 2020a), e reconhecendo que há nesse movimento uma teorização, uma investigação, a escrita emerge como poesia para


    [...] uma necessidade vital da nossa existência. Ela cria o tipo de luz sob a qual baseamos nossas esperanças e nossos sonhos de sobrevivência e mudança, primeiro como linguagem, depois como ideia, e então como ação mais tangível. É da poesia que nos valemos para nomear o que ainda não tem nome, e que só então pode ser pensado. Os horizontes mais longínquos das nossas esperanças e dos nossos medos são pavimentados pelos nossos poemas, esculpidos nas rochas que são nossas experiências diárias (Lorde, 2019).


    A possibilidade de uma reescrita da história da educação brasileira, com base em outras formas de imaginar a vida, vem acompanhada de um ato político. Questões que tratam desse novo imaginário foram feitas pelos movimentos sociais, e em especial, destaco o de mulheres negras, que continuam em ação.


    Projetos de educação que negam a existência dos povos originários (indígenas) e africanos tendem a ser falaciosos, assim como a ideia de uma cidadania, que não se realizou em sua totalidade (Santos, 2000).


    Nesse sentido, a educação se apresenta como um campo de disputa entre herdeiros das estruturas coloniais – a escola e universidade, portanto, são exemplos desse colonialismo (Fanon, 2020; Mbembe, 2017, 2018) –, e o OUTRO, definido pela subalternidade e subjugação, que reexiste num contexto de precariedade e vulnerabilidade.


    A escola como lócus de socialização responde pela formação inicial da pessoa, permitindo-lhe posicionar-se frente ao mundo, garantindo o direito que está estritamente apoiado às políticas de formação docente, sendo necessária uma formação que dialogue com os diferentes valores e conceitos (Finco; Souza; Cruz, 2017).


    As relações de poder são construídas e reforçadas no processo educativo, permeando as experiências das mulheres negras que se assumem pesquisadoras, estando diretamente implicadas com o lugar social que ocupam seus corpos.


    Trata-se de um trabalho decolonial (Carneiro, 2005; Gonzalez, 1984, 1988; Lugones, 2008; Maldonado-Torres, 2008; Mignolo, 2003; Quijano, 2005) que observa os marcadores sociais de raça, gênero e classe social, a partir da sua constituição histórica, onde atuam sobre corpos racializados para discipliná-los ou marcá-los para a morte, como denuncia Mbembe (2018) nos seus estudos sobre a necropolítica.


    Seguindo princípios das ações afirmativas, como as leis n. 10.639 e n. 11.645/2008 (Domingues, 2005, 2007), irei à campo, ao território de uma escola de Guarulhos, para construir, apoiada na experiência dos/as jovens do ensino médio, e dar continuidade às ações do prêmio que apontam para outras pedagogias, aqui presentes nas contribuições de Carolina Pinho e Tayná Victória de Lima Mesquita, em Pedagogia feminista negra (2022); Allan da Rosa, em Pedagoginga (2019); Luiz Rufino, em Pedagogia das encruzilhadas (2019) e Luana Tolentino, em Outra educação é possível (2018), assim como os Letramentos de reexistência: poesia, grafite, música, dança – hip-hop, identificados por Ana Lúcia Silva Souza (2011).


    Portanto, a ancestralidade como epistemologia (Oliveira, 2005) e a formação de espaços de encontro, reflexão, leitura e escrita, a busca por outros conhecimentos, dentro e fora da escola, que não sejam pautados nos vieses eurocêntricos e estadunidenses imperialistas, serão o mote desta obra.


    As produções textuais dos alunos e alunas, a partir de suas escrevivências (Evaristo, 2007, 2009, 2011, 2014, 2017a, 2017c, 2020a, 2020b; 2021, 2022; Jesus, 1993, 2014) tencionam um passado de escravização presente nas estruturas sociais, políticas e sociais e na formação de nossas subjetividades, percebidas na elaboração de políticas públicas para a educação brasileira.


    Cabe ressaltar que os estudos sobre interseccionalidade e feminismos negros (Adichie, 2015; Akotirene, 2018; Collins, 2016; Crenshaw, 2002; Davis, 2013; Gonzalez, 1984; hooks, 2019; Kilomba, 2019; Lorde, 2019) acompanharão minha escrita, assim como a respeito de gênero, feminismo e transfeminismos (Bento, 2006; Butler, 2003; Connell, 2016; Connell; Pearse, 2015; Haraway, 2019; Saffioti, 2013; Scott, 1995, 1998).


    Algumas produções sobre políticas públicas e sua relação com os estudos sobre gênero e raça (Aguião, 2017; Domingues, 2005, 2007; Finco; Souza; Cruz, 2017; Munanga, 2006; Vianna, 2018; Vianna et al., 2016; Vianna; Uberhaum, 2006; Werneck, 2017) são parte da pesquisa, assim como a produção de uma historiografia crítica, que traz momentos e documentos que nos ajudam na reelaboração de nossas práticas, tais como a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância em Durban (2001), a Lei n. 10.639, o Parecer CNE/CP n. 003, de 10 de março de 2004 e a Resolução CNE/CP n. 01, de 17 de junho de 2004, que regulamentam a Lei n. 10.639/2003 (Cf. MEC/MJ/Seppir, 2005) e a Lei n. 11.645/2008.


    As contribuições de Paulo Freire em Pedagogia da esperança (2014); Política e Educação (2001); Pedagogia do oprimido (2005) e Por uma pedagogia da pergunta (1985) poderão ser verificadas nesta jornada, assim como as interlocuções de Juarez Dayrell, em Por uma pedagogia das juventudes: experiências educativas do Observatório da Juventude (2016), Juventude contemporânea: um mosaico de possibilidade (Dayrell; Moreira; Stengel, 2011) e a pesquisa “Discursos sobre juventude e/na escola que circulam em contextos produtores de políticas de currículo”, de Patrícia Elaine Pereira dos Santos (2008), se apresentam como fundamentos importantes para a reelaboração de perspectivas.


    Na senda dessas discussões, o livro está organizado em quatro capítulos. No primeiro: “Construindo outras metodologias”, descrevo os fundamentos metodológicos, apoiados nas proposições e ações do movimento de mulheres negras na educação, na articulação com os movimentos sociais negros e os povos originários que retomam suas experiências por meio de suas escrevivências, trazendo um outro projeto para a sociedade brasileira. Com uma abordagem qualitativa, apresento o prêmio com um aprofundamento analítico, traçando pesquisas correlatas, bem como os possíveis resultados e avalições para a formulação de outras políticas públicas.


    O segundo capítulo: “Construindo políticas e currículos insurgentes” apresento um aprofundamento nos estudos sobre políticas sociais públicas para a educação em diálogo com os debates de raça e de gênero, dando-nos a possibilidade de compreender os contextos sociais dos quais emergem.


    No capítulo seguinte: “Uma construção em marcha: as lutas sociais no chão da escola”, os significados e sentidos dados ao que hoje entendemos por igualdade, que para além do conceito, pressupõe uma prática de luta foram observados. Desta forma, a busca por igualdade racial e de gênero foi verificada no contexto educacional brasileiro, por meio do estudo de caso do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero.


    No quarto capítulo: “Construindo pedagogias: sonhar futuros”, compartilho a minha experiência com a ancestralidade, conduzida pela escrita de mulheres negras e a experiência em campo, quando dos encontros com jovens do ensino médio, realizados em uma escola de ensino médio integral, a Escola Estadual Parque Primavera, em Guarulhos, o que deu a esta pesquisa um outro contorno. Assim, foi possível demonstrar o alcance e as limitações das políticas sociais públicas para a educação, bem como propostas de continuidade tendo como referência a premiação enquanto pedagogia.


    


    Notas


    
      1. Ver mais em: Schucman, Lia Vainer. Famílias inter-raciais: tensões entre cor e amor. Salvador: Edufba, 2018.

    


    
      2. bell hooks adotou esse nome em homenagem à sua avó. Escrevendo-o em letras minúsculas, assume um posicionamento político que rompe com o pacto das convenções linguísticas e acadêmicas, direcionando o eixo da sua escrita ao seu trabalho e não à sua pessoa. A decisão da autora será devidamente respeitada nesta obra.

    


    
      3. Doutora em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo (USP), mestre em História Econômica (USP). Pós-doutorado concluído em Pós-colonialismos e Cidadania Global (CES/UC - Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, com financiamento da CAPES). É professora adjunta da UNIFESP, vinculada ao Departamento de Educação e ao PPG em Ensino de História/Linha de pesquisa: Saberes históricos em diferentes espaços de memória.

    


    
      4. Ver mais em James, Cyril L. R. Os jacobinos negros: Toussaint L’Overtune e a revolução de São Domingos. São Paulo: Boitempo, 2020.

    

  


  
    CAPÍTULO 1.


    CONSTRUINDO OUTRAS 
METODOLOGIAS


    O livro, fruto da minha dissertação de mestrado, me chega também como a construção de um lugar inventado, sonhado pelos meus antepassados. Seria o meu retorno para o Atlântico, para a ancestralidade (Nascimento, 2021).


    Não falar e não sentir a ausência dos que enterrei (o irmão, o pai e a mãe), seria como assumir o lugar de nossos algozes. As minhas escrevivências (Evaristo, 2020a) são também parte, se não o inteiro, dessa obra.


    Ainda compreendendo o luto, dando significado a esse momento de banzo, sigo a partir de uma práxis negra.


    [...] o escravo rebelde criava novos níveis de desajustes, novos elementos de assimetria social, pois, ao retardar o processo de produção, fazia com que, no pólo intermediário, se desenvolvessem elementos que também impulsionavam a sociedade no seu sentido global para novas formas de convivência. Isto quer dizer que defluíam, depois, como reflexo da sua atividade rebelde, outras formas de comportamento “divergente” em camadas diversas que, por seu turno, influíam para que os escravos ainda passivos se transformassem em elemento dinâmico, passando de escravo a quilombola. Esta interdependência dialética só poderá ser compreendida, insistimos, se tomarmos o quilombola não como termo morto ou negativo, mas como termo ativo e dinâmico (Moura, 1981, p. 247-248).


    Retomei a escrita e a pesquisa aos poucos, me aquilombando (Nascimento, 2021), lembrando a primeira vez que li o texto de Ribeiro (2012), “Ser menina, pobre e preta no Brasil”, quando, ao final da graduação em Pedagogia, no ano de 2019, reencontro e resgato a minha negritude (Munanga, 2019).


    Cumpri os prazos do TCC,5 ao final da graduação, ainda em um lugar de desconforto, da dúvida e do sentimento de um não lugar. De lá para cá, outras leituras e encantamentos me alcançaram.


    Sigo buscando uma escrita que não me fira mais do que já estou, por isso, defino-a em primeira pessoa (Clandinin; Connelly, 2011), vou compondo uma cartografia de documentais, pesquisas bibliográficas, outros escritos e escrevivências (Evaristo, 2020a), fazendo-me presença nesse processo.


    Uma abordagem qualitativa, na compreensão de que “para o investigador qualitativo, divorciar o acto, a palavra ou o gesto do seu contexto é perder de vista o significado” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 48), é o meu movimento aqui.


    A busca pela palavra dita, proferida ou escrita e o reconhecimento dos silêncios é o caminho que percorro.


    Estou em campo quando encontro, no afeto com os meus, nas conversas do cotidiano, nas trocas não esperadas e leituras não programadas, nas anotações corridas, na escuta atenta e na observação das relações humanas na escola e fora dela, outras perguntas para a minha investigação.


    Uma pesquisa narrativa tem em seus princípios dar sentido à escrita, um sentido que é de vida (Clandinin; Connelly, 2011). Portanto, estou presente no texto com o corpo. A possibilidade de me narrar e narrar essa jornada me faz nascer para um lugar na história que antes entendia não fazer parte, esse estado de não pertencer é uma das formas do racismo operar, é o que Sueli Carneiro (2005) nos informa por epistemicídio. Esse estado de não lugar se desloca para um estado da arte. O objeto de estudo se torna sujeito que pesquisa.


    Entendo que a construção dessa presença, com o corpo, se realiza no chão da escola. E assim dou início a um trabalho de aproximação com a Escola Estadual PEI Parque Primavera, localizada na periferia da cidade de Guarulhos, em São Paulo, a partir de uma inquietação: como estabelecer diálogos com os/as jovens estudantes sem hierarquizar as relações? É o que tentarei responder a seguir.


    Enquanto pesquisadora, busco ser interpelada para teorizar a partir de uma práxis que tem na:


    Construção de metodologias decoloniais [...] respostas para as questões que emergem desde os(as) oprimidos(as), subalternizados(as), desde a colonialidade do poder, saber e ser, e não meramente responder questões acadêmicas (Malheiros; Dulci, 2021, p. 184-185).


    Cabe ressaltar, entretanto que “nosso ‘objeto’ de estudo é sujeito que contribui na construção da dissertação, não somente com sua práxis, mas com suas cosmologias” (Malheiros; Dulci, 2021, p. 186). Dessa forma, ao afirmar e me implicar, aproximo a minha escrita de um modo de fazer pesquisa que tenta fugir de abordagens e discursos eurocêntricos e estadunidenses, propondo deslocamentos e novas formas de teorizar.


    Vejam que essa proposta já traz em si uma contradição porque, como podemos perceber por estudos realizados anteriormente pela intelectualidade negra, a Universidade Brasileira é uma instituição que tem em suas bases o racismo. Mas é afirmando essa condição que esse texto se coloca como contraponto.


    Ao “borrar” (Evaristo, 2020a) a academia, aproximo-me também do trabalho de pesquisadores/as negros/as e indígenas, observando como estes constroem suas jornadas na academia, o impacto de suas escritas para a elaboração de suas escrevivências (Evaristo, 2020a) e como produzem conhecimento e epistemologias que possam nos retirar de uma narrativa de subjugação.


    Seguirei na ação em campo, na tentativa de construir, em coletivo com a comunidade escolar, espaços de fala, escuta, resgate, produção de conhecimento e reflexão.


    As produções desses encontros foram registradas pelos alunos e alunas a partir de suas buscas e das relações que estabelecerem com a experiência vivida, tendo na escrita, leitura, oralidade, no corpo e demais formas de registro os possíveis caminhos para outras epistemologias.


    Esses momentos foram muito apreciados, assim como seus registros organizados de maneira que possam contribuir para um futuro de ações, extração de dados e formulação de políticas públicas afirmativas de reconhecimento, pertencimento e formação, observando possibilidades de letramento racial (Souza, 2011) e crítico (Ferreira, 2014).


    Carolina Maria de Jesus (1993, 2014, 2019) e Conceição Evaristo (2009, 2011, 2014, 2016, 2017a, 2017b, 2017c, 2020a, 2020b, 2021), tornam ação e pesquisa reais, uma vez que é na literatura dessas mulheres negras que encontramos possibilidades de recuperar a humanidade daqueles e daquelas que foram silenciados.


    Insisto nessa pesquisa para afirmar nossas existências pela palavra e retomo Paulo Freire:


    A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar (Freire, 2013, p. 86).


    Os temas que emergiram da ação na escola vieram dos sujeitos e sujeitas, de suas escrevivências, compondo o conteúdo desta obra, em diálogo com as produções contemporâneas de estudiosos/as negros/as e indígenas.


    Com uma análise inicial que se revela por “[...] um conjunto de vias possíveis, nem sempre claramente balizadas, para a revelação – alguns diriam reconstrução – do sentido de um conteúdo” (Laville; Dionne, 1999), tive a possibilidade de dar continuidade ao “processo de condução da investigação qualitativa [que] reflete uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dados estes não serem abordados de forma neutra” (Bogdan; Biklen, 1994, p. 51).


    Ocuparei, nesse momento, o papel de garantir uma aproximação com a produção científica já existente, buscando teorizar a partir de uma pedagogia feminista negra, que reflete sobre a educação básica, movimentos de lutas sociais, interseccionalidades, subjetividades, juventudes, currículos e políticas públicas, trazendo como perspectiva a possibilidade de outros conteúdos para o trabalho pedagógico e a reconstrução de seu território.


    1.1 Estudos correlatos


    Um levantamento bibliográfico sobre políticas públicas para a educação, a partir de uma sensibilidade interseccional de raça e gênero, realizado no Portal de Periódicos da Capes, com os descritores “políticas”, “educação”, “raça” e “gênero” recuperou 203 produções: 201 se referem a artigos científicos e 2 são definidos como dissertação.


    Atenta para o descritor de raça nas pesquisas de políticas públicas, chegamos ao número de dezoito artigos. Importante ressaltar que o levantamento foi realizado em novembro de 2022. A seguir, apresento a relação dos materiais identificados:


    
      
        

        

        

        

        
      

      
        
          	

          	
            Título

          

          	
            Ano

          

          	
            Autores

          

          	
            Periódicos

          
        


        
          	
            1

          

          	
            A Formação Docente Em Gênero E Raça/etnia E a Perspectiva De Transformação Social

          

          	
            2015

          

          	
            Henkin, Rosana Monti, and Bartolina Ramalho Catanante

          

          	
            Revista HISTEDBR On-line 15.63

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Ações Afirmativas No Ensino Superior Brasileiro

          

          	
            2021

          

          	
            Corcetti, Elisabete, and Susane Petinelli-Souza

          

          	
            Ex Aequo (Oeiras, Portugal)

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Apresentação - Educação, Democracia E Diferença: Torções Imaginativas De Gênero, Sexualidade E Raça

          

          	
            2013

          

          	
            Ranniery, Thiago, and Iris Verena Oliveira

          

          	
            Educar Em Revista 36

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Carregando água Na Peneira?

          

          	
            2014

          

          	
            Dossiê

          

          	
            Das Amazônias 5.1

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Cartografias Do Envelhecimento Em Contexto Rural:Notas Sobre Raça/Etnia, Gênero, Classe E Escolaridade

          

          	
            2014

          

          	
            Ferreira, João Paulo, George Leeson, and Vivian Ramos Melhado

          

          	
            Trabalho, Educação E Saúde 17.1 (2019): Trabalho, Educação E Saúde, 2019, Vol.17 (1). Web.

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Corpolítica: Colectiva Y Proyecto De Extensión LGBT. Extensión Popular Y Guerrilla Estético-política De Vivencias LGBT.

          

          	
            2016

          

          	
            Santos Pereira, Gabriel, Maria Léo Araruna, Gustavo Costa, J. C Oliveira, and Evandro Piza Duarte

          

          	
            CS (Universidad Icesi. Facultad De Derecho Y Ciencias Sociales) 32 (2020): 163-89. Web

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Dimensionando As Desigualdades Por Sexo E Cor/Raça Na Pós-Graduação Brasileira

          

          	
            2018

          

          	
            Artes, Amélia

          

          	
            Educação Em Revista 34 (2018): Educação Em Revista, 2018, Vol.34. Web

          
        


        
          	
            8

          

          	
            É Inerente Ao Ser Humano! A Naturalização Das Hierarquias Sociais Frente às Expressões De Preconceito E Discriminação Na Perspectiva Juvenil

          

          	
            2018

          

          	
            Monteiro, Simone Souza, Wilza Vieira Villela, and Priscilla Da Silva Soares.

          

          	
            Physis: Revista De Saúde Coletiva 24.2 (2014): 421-40. Web.

          
        

      
    


    Quadro 1. Artigos do Portal Capes sobre Políticas Públicas na Educação – marcadores de raça e gênero


    Fonte: Portal Capes.
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            Autores

          

          	
            Periódicos

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Educação como fator de equidade em questões étnico-raciais e de gênero no Brasil

          

          	
            2018

          

          	
            Jémerson de Almeida

          

          	
            Revista do Instituto de Políticas Publicas de Marília - RIPPMar

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Fúlvia Rosemberg, Iansã, toda Calibã

          

          	
            2019

          

          	
            Paulo Vinicius Baptista da Silva

          

          	
            Cadernos De Pesquisa (Fundação Carlos Chagas) 43.148 (2013): 140. Web.

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Industrias Del Hogar: Mujeres, Raza Y Moral En El México Posrevolucionario

          

          	
            2019

          

          	
            Aguilar Rodríguez, Sandra.

          

          	
            Revista De Historia Iberoamericana 9.1 (2016): 10-27. Web.

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Interseccionalidade, Opressão Epistêmica e Resistência: uma entrevista com Patrícia Hill Collins

          

          	
            2021

          

          	
            Collins, Patrícia Hill Collins; Silva, Kleber Aparecido; Gomes, Maria Carmen Aires.

          

          	
            Trabalhos Em Lingüística Aplicada 60.1 (2021): Trabalhos Em Lingüística Aplicada, 2021, Vol.60 (1). Web.

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Marcadores Sociais Da Diferença: Uma Perspectiva Interseccional Sobre Ser Estudante Negro E Deficiente No Ensino Superior Brasileiro

          

          	
            2018

          

          	
            Silva, Vanessa Carolina, and Wilker Solidade Silva.

          

          	
            Revista Educação Especial 31.62 (2018): 569-86. Web.
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            14

          

          	
            Mulheres, Mulheres Negras E Configurações étnico-raciais Na Escola Normal De Caetité, Bahia (1898-1943).

          

          	
            2020

          

          	
            Cruz, Elizeu Pinheiro Da, Janaina De Jesus Santos, Maria Lúcia Porto Silva Nogueira, and Nadila Luiza Oliveira Nogueira

          

          	
            Educaçao E Pesquisa: Revista Da Faculdade De Educação Da Universidade De São Paulo 47.1 (2021): Educaçao E Pesquisa: Revista Da Faculdade De Educação Da Universidade De São Paulo, 2021, Vol.47 (1). Web.

          
        


        
          	
            15

          

          	
            O Estudo Da Representatividade Racial E De Gênero Nos Cursos De Licenciatura Dos Institutos Federais De Minas Gerais

          

          	
            2021

          

          	
            Ziviani, Denise Conceição Das Graças, and Vanessa Da Silva Estevam

          

          	
             Laplage Em Revista 2.3

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Resenha Do Livro O Movimento Negro Educador.”

          

          	
            2019

          

          	
            Alves, Maria Alda De Sousa, Michely Peres De Andrade, and Anderson Souza Oliveira

          

          	
            Conhecer 9.22 (2019): 202-07. Web.

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Sociabilidades políticas e as relações de gênero: ritos domésticos e religiosos no Rio de Janeiro do século XIX

          

          	
            2021

          

          	
            Suely Gomes Costa

          

          	
            Revista Brasileira De História 27.54 (2007): 39-57. Web.

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Trajetórias De Vida De Jovens Negras Da Universidade De Brasília No Contexto Das Ações Afirmativas

          

          	
            2014

          

          	
            Weller, Wivian, and Maria Auxiliadora Gonçalves De Holanda

          

          	
            Poiésis (Tubarão) 8.13 (2014): 57. Web.

          
        

      
    


    Quadro 3. Artigos do Portal Capes sobre Políticas Públicas na Educação – marcadores de raça e gênero (continuação)


    Fonte: Portal Capes.


    A produção acadêmica dos estudos sobre políticas públicas afirmativas para a educação na interseccionalidade de raça e gênero e classe social se revela em construção.


    A busca de produções acadêmicas sob uma análise interseccional se faz necessária uma vez que:


    A interseccionalidade visa dar instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado produtores de avenidas identitárias em que mulheres negras são repetidas vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos coloniais (Akotirene, 2018, p. 14).


    Assim,


    a interseccionalidade nos mostra mulheres negras posicionadas em avenidas longe da cisgeneridade branca heteropatriarcal. São mulheres de cor, lésbicas, terceiromundistas, interceptadas pelos trânsitos das diferenciações, sempre dispostos a excluir identidades e subjetividades complexificadas, desde a colonização até a colonialidade, conforme pensam Maria Lugones e Avtar Brah (Akotirene, 2018, p. 20).


    Portanto, compreendemos que a:


    Interseccionalidade permite às feministas criticidade política a fim de compreenderem a fluidez das identidades subalternas impostas a preconceitos, subordinações de gênero, de classe e raça e às opressões estruturantes da matriz colonial moderna da qual saem (Akotirene, 2018, p. 24).


    Os resultados demonstram uma produção muito tímida, ainda que sejam significativos para nossas análises, no que se refere à análise de políticas públicas da educação numa perspectiva interseccional. Podemos considerar que a falta ou o pouco registro pode estar na ausência de uma compreensão por parte dos gestores públicos em formular políticas que tragam em suas bases uma sensibilidade interseccional, e também o que Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2018) considera ser um projeto em curso, mas que, com o não cumprimento das leis n. 10.639 e n. 11.645, exclui conscientemente raça e gênero da produção acadêmica, eliminando epistemologias de culturas e comunidades que foram historicamente subjugadas.


    Em alguns momentos, tento apresentar uma análise dos conteúdos localizados nos portais acadêmicos, o que também será percebido na apresentação do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero.


    Tendo como acréscimo uma análise do discurso, porque as relações raciais são, antes, uma questão discursiva que se constitui ora na reafirmação das desigualdades raciais, ora como contranarrativa aos currículos hegemônicos, promovendo outras perspectivas de organização e circulação de conteúdos a serem replicados no chão da escola e incorporados às práticas pedagógicas anticapitalistas e antirracistas.


    Por uma decisão metodológica, o trabalho teve encaminhamentos para a pesquisa em campo, com a formação de um grupo focal construído com seus sujeitos de pesquisa.


    Assim, o artigo “Grupo focal e prática de pesquisa em Análise do Discurso: metodologia em perspectiva dialógica”, de Poliana Coeli Costa Arantes e Bruno Deusdará, publicado em 2017, na Revista de Estudos da Linguagem, foi recuperado para esta abordagem por trazer pontos que sustentam a prática do pesquisador próxima a uma reflexão, que passa a operar:


    [...] uma torção do rigor científico, que passa a observar a produção de conhecimento como prática reflexiva [...] parece-nos que tal prática pode também ser constituída em contextos mais gerais de pesquisas qualitativas (Arantes; Deusdará, 2017, p. 811-812).


    Nesse sentido, este trabalho indica também uma contribuição aos estudos linguísticos, portanto, “longe de pretender investir na antiquada e estéril “demarcação de território” – lamentavelmente, atitude ainda insistente em alguns atores do universo institucional acadêmico” (Arantes; Deusdará, 2017, p. 811-812).


    Para os autores,


    todo pesquisador está irremediavelmente implicado no tipo de conhecimento produzido, com os consentimentos que sua prática sugere. “Estar implicado (realizar ou aceitar a análise de minhas próprias implicações) é, ao fim de tudo, admitir que eu sou objetivado por aquilo que pretendo objetivar (Aguiar; Rocha, 2007, p. 656)” (Arantes; Deusdará, 2017, p. 812).


    As reflexões de Bruno Rodrigo Carvalho Domingues, observadas em seu artigo “Negro na universidade, branco no trabalho de campo: reflexões sobre representação e desigualdade racial na academia”, publicado em 2018, nos Cadernos de Campo, provocam a percepção sobre os deslocamentos do investigador.


    Uma primeira provocação que se apresenta
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